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JAPG

Nº 70065261703 (Nº CNJ: 0211548-09.2015.8.21.7000)

2015/Cível


AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. INOBSERVÂNCIA DO PRAZO PREVISTO NO ART. 53, DA LEI Nº 11.101/2005. CONVOLAÇÃO EM FALÊNCIA. revogação. PRINCÍPIO DA PRESERVAÇÃO DA EMPRESA. 

I. O art. 73, II, da Lei n° 11.101/2005, prevê que quando o plano de recuperação judicial não é apresentado no prazo de sessenta (60) dias estipulado pelo art. 53 do mesmo diploma legal, deve o Magistrado decretar a falência da empresa recuperanda. 
II. Contudo, considerando as peculiaridades do caso concreto, bem como o princípio da preservação da empresa, presente no art. 47, da Lei nº 11.101/2005, tal dispositivo legal pode ser relativizado.
III. Na hipótese dos autos, os documentos carreados denotam que a empresa recuperanda tem plenas condições de superar a situação de crise econômica em que se encontra, sendo imperativo o provimento do recurso para reabrir o prazo previsto no art. 53, da Lei nº 11.101/2005.   

AGRAVO PROVIDO.

	Agravo de Instrumento


	Quinta Câmara Cível

	Nº 70065261703 (Nº CNJ: 0211548-09.2015.8.21.7000)


	Comarca de Novo Hamburgo

	MERCOSILVER IMPORTAçãO E EXPORTAçãO LTDA. - EPP 


	AGRAVANTE

	MASSA FALIDA DE MERCOSILVER IMPORTAçãO E EXPORTAçãO LTDA. - EPP 


	AGRAVADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em dar provimento ao agravo de instrumento.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des.ª Isabel Dias Almeida e Des. Léo Romi Pilau Júnior.
Porto Alegre, 16 de dezembro de 2015.

DES. JORGE ANDRÉ PEREIRA GAILHARD, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Jorge André Pereira Gailhard (RELATOR)
Mercosilver Importação e Exportação Ltda. - EPP interpôs o presente agravo de instrumento contra a decisão que, nos autos da sua Recuperação Judicial, decretou a sua falência, nos seguintes termos:

(...)

Trata-se de pedido de conversão da moratória legal deferida pela recuperação judicial em falência, formulado pelo Administrador Judicial, com fundamento no artigo 73, inciso II, da Lei nº 11.101/05, em razão da não apresentação do plano de recuperação judicial no prazo de 60 dias, contados da data da publicação da decisão concessiva da benesse, conforme previsão do artigo 53 da mesma Lei.

Dizem os referidos dispositivos legais:

Art. 53. O plano de recuperação será apresentado pelo devedor em juízo no prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias da publicação da decisão que deferir o processamento da recuperação judicial, sob pena de convolação em falência, e deverá conter:

(…)

Art. 73. O juiz decretará a falência durante o processo de recuperação judicial:

(…) 

II – pela não apresentação, pelo devedor, do plano de recuperação no prazo do art. 53 desta Lei;

A certidão lançada à fl. 191v, dá conta, efetivamente, da não apresentação do plano de recuperação da empresa Autora no prazo legal supra.

Nesse cenário, considerando que o prazo em questão decorre de lei, e, portanto, é peremptório, ou seja, não é passível de prorrogação, há que ser aplicada a sanção legal, que prevê para a hipótese a convolação da recuperação em falência, porquanto, consoante bem refere o Agente Ministerial, sequer é possível à parte devedora socorrer-se do princípio da preservação da empresa, no caso, pois, ao não apresentar o plano de recuperação, demonstrou desrespeito para com o Juízo no cumprimento dos prazos e junto aos seus credores, frustrando a expectativa destes em receberem seus créditos.

Assim, diante da desídia da Requerente, a qual autoriza, inclusive, à presunção da inviabilidade do prosseguimento da sua atividade empresarial, presentes, ademais, os requisitos legais para a convolação da recuperação judicial em falência, impõe-se, desde logo, a decretação da quebra da Autora, a fim de abreviar a satisfação dos credores com a apuração e atualização do passivo e arrecadação do ativo disponível, na esteira do pedido do Administrador Judicial às fls. 192/193, e na forma do douto parecer do ilustre Representante do Ministério Público. 

ANTE O EXPOSTO, face às razões antes expendidas, diante da não apresentação do plano de recuperação, DECRETO A FALÊNCIA, POR CONVOLAÇÃO, de MERCOSILVER IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.-EPP, já qualificada, com fulcro no artigo 73, inciso II, da Lei nº 11.101/05, DECLARANDO ABERTA na data de hoje,  e determinando o que segue: 

a)
mantenho a Administração Judicial em nome de Medeiros Fernandes Jr Advogados (CNPJ 18.181.873/0001-03), tendo como profissional responsável o Bel. JOÃO ADALBERTO MEDEIROS FERNANDES JÚNIOR, OAB/RS 40.315, servindo, para tanto, o compromisso já prestado. Pelo período de Administração exercido durante o processo de recuperação, fixo honorários proporcionais, já considerada a limitação do artigo 24, § 2º c/c artigo 63, inciso I, da Lei 11.101/2005, na razão de 1% (um por cento) do valor devido aos credores submetidos à recuperação judicial, a ser inserido na classe dos créditos extraconcursais. Para o processo falimentar, também com fundamento no art. 24 da Lei 11.101/2005, fixo os honorários em  4% (quatro por cento) do valor de venda dos bens na falência, a serem satisfeitos oportunamente. 

b)
nomeio leiloeiro Norton Jochins Fernandes, devendo ser intimado do encargo para o compromisso e para auxiliar o Administrador na arrecadação e depósito dos bens da massa. Os veículos arrecadados serão avaliados de acordo com a Tabela FIPE. Para os eventuais bens imóveis, será nomeado avaliador pelo Juízo, oportunamente;

c) reconstituo aos credores seus direitos e garantias nas condições originalmente contratadas, deduzidos os valores eventualmente pagos e ressalvados os atos validamente praticados no âmbito da recuperação judicial (artigo 61, § 2º, Lei 11.101/05). 

d) intime-se o falido para apresentar relação nominal dos credores não incluídos no plano de recuperação, no prazo de cinco (05) dias, indicando endereço, importância, natureza e classificação do crédito;

e) 
fixo o prazo de quinze (15) dias para a habilitação dos credores;

f)
mantenho suspensas as ações e/ou execuções contra o falido, ressalvadas as hipóteses previstas nos §§ 1º e 2º do artigo 6º da Nova Lei de Falências; 

g) 
fica proibida a prática de qualquer ato de disposição ou oneração de bens do falido; 

h)
cumpra a Srª. Escrivã as diligências estabelecidas em lei, em especial, as dispostas nos incisos VIII, X, e XIII, do artigo 99 da Nova Lei de Falências, bem como oficiem-se aos estabelecimentos bancários no sentido de serem encerradas as contas da requerida,  desde já bloqueados os valores pelo sistema BACEN-JUD. Para a continuidade dos negócios, mediante requerimento do Administrador, deverão ser abertas novas contas, posteriores à data da quebra;

i)
declaro como termo legal, de modo provisório, o nonagésimo (90º) dia anterior à data do protocolo do pedido de recuperação judicial (23/02/2015), devendo o Sr. Administrador Judicial diligenciar sobre o protesto mais antigo, caso retroaja a período anterior;

j)  providenciem-se na lacração das portas do estabelecimento da Autora e proceda-se à arrecadação de seus bens, inclusive, os veículos com gravames perante às instituições financeiras que já se manifestaram nos autos, registrando-se a indisponibilidade por ofício nos prontuários do DETRAN, desde já autorizada a alienação de ativos, sobretudo a fim de fazer frente às primeiras despesas da massa, em especial, os pagamentos aos eventuais empregados da falida, na forma do artigo 151 da Lei nº 11.101/05 (créditos trabalhistas de natureza estritamente salarial vencidos nos 03 meses anteriores à decretação da falência e limitados a 05 salários-mínimos por trabalhador), o que deverá ser imediatamente providenciado pelo Administrador Judicial assim que houver ingresso de recursos;

k)
Intime-se o representante legal para que cumpra o disposto nos artigos 104 e 105 da Lei de Quebras, no prazo de 24 horas, sob pena de ser conduzido a Juízo para tanto;

l) procedam-se às demais comunicações de praxe;

m) publique-se o edital previsto no artigo 99, parágrafo único, da Lei nº 11.101/05; 

n) autue-se o feito como processo de “falência”, mantendo-se a mesma numeração do processo de recuperação no livro tombo e junto ao sistema; 

Sustenta a petição recursal que houve excesso de rigorismo e formalismo na aplicação do art. 53, da Lei nº 11.101/2005, uma vez que o juízo sequer intimou a agravante para apresentar o plano de recuperação, tendo de plano decretado a falência da mesma. Refere que o próprio administrador judicial visitou a empresa dias antes de requerer a convolação da recuperação em falência, quando teria se colocado a disposição para qualquer informação, bem como para ajudar na solução da crise. Alega que a decisão agravada viola o princípio da preservação da empresa, norteador da Lei nº 11.101/2005, especialmente porque a superação da crise financeira é facilmente perceptível através da análise dos débitos da recuperanda. Aduz que o plano de recuperação somente não foi juntado aos autos porque estava sendo terminado o estudo econômico financeiro que o acompanharia, bem como que a apresentação do mesmo após o prazo do art. 53, da Lei nº 11.101/2005, não acarretará em nenhum prejuízo aos credores.

Requer a concessão de efeito suspensivo e o provimento do agravo para reformar a decisão agravada. O recurso foi instruído pelos documentos de fls. 17/216.

Foi deferido o efeito suspensivo (fl. 218 e verso).

Intimada, a agravada não apresentou as contrarrazões, conforme a certidão da fl. 222.

Ouvido, o Ministério Público opinou pelo conhecimento e provimento do agravo (fls. 223/225).

Vieram os autos conclusos.

É o relatório.

VOTOS

Des. Jorge André Pereira Gailhard (RELATOR)

O recurso é tempestivo. O preparo está comprovado nas fls. 17/18.

Cuida-se de agravo de instrumento interposto nos autos da Recuperação Judicial de Mercosilver Importação e Exportação Ltda. - EPP contra a decisão que, por não observância do prazo para apresentação do plano de recuperação, previsto no art. 53, da Lei nº 11.101/2005, decretou a falência da empresa, por convolação.

Pois bem. O prazo e a forma de apresentação do plano de recuperação da empresa estão previstos no art. 53, da Lei n° 11.101/2005, in verbis:
Art. 53. O plano de recuperação será apresentado pelo devedor em juízo no prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias da publicação da decisão que deferir o processamento da recuperação judicial, sob pena de convolação em falência, e deverá conter:

I – discriminação pormenorizada dos meios de recuperação a ser empregados, conforme o art. 50 desta Lei, e seu resumo;

II – demonstração de sua viabilidade econômica; e

III – laudo econômico-financeiro e de avaliação dos bens e ativos do devedor, subscrito por profissional legalmente habilitado ou empresa especializada.

Parágrafo único. O juiz ordenará a publicação de edital contendo aviso aos credores sobre o recebimento do plano de recuperação e fixando o prazo para a manifestação de eventuais objeções, observado o art. 55 desta Lei.

Por sua vez, o art. 73, II, do mesmo diploma legal, estabelece que quando o plano de recuperação não é apresentado no prazo estipulado pelo art. 53, deve o Magistrado decretar a falência da empresa recuperanda:

Art. 73. O juiz decretará a falência durante o processo de recuperação judicial:

I – por deliberação da assembléia-geral de credores, na forma do art. 42 desta Lei;

II – pela não apresentação, pelo devedor, do plano de recuperação no prazo do art. 53 desta Lei;

III – quando houver sido rejeitado o plano de recuperação, nos termos do § 4o do art. 56 desta Lei;

IV – por descumprimento de qualquer obrigação assumida no plano de recuperação, na forma do § 1o do art. 61 desta Lei.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não impede a decretação da falência por inadimplemento de obrigação não sujeita à recuperação judicial, nos termos dos incisos I ou II do caput do art. 94 desta Lei, ou por prática de ato previsto no inciso III do caput do art. 94 desta Lei. (grifei)
No entanto, considerando as peculiaridades do caso concreto, bem como que, nos termos do art. 47, da Lei nº 11.101/2005, o instituto da recuperação judicial foi criado com o intuito de propiciar ao devedor a superação de dificuldades econômico-financeiras, visando à preservação da empresa e evitando os negativos reflexos sociais e econômicos que o encerramento das atividades poderia causar, entendo que tal dispositivo legal deve ser relativizado, merecendo provimento o presente agravo. 
Sobre o princípio da preservação da empresa, cito trecho da fundamentação do voto proferido no REsp 1.187.404/MT pelo ilustre Ministro Luis Felipe Salomão, in verbis:

(...)

Refiro-me ao art. 47, que serve como um norte a guiar a operacionalidade da recuperação judicial, sempre com vistas ao desígnio do instituto, que é “viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira do devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica". 

Com feito, a hermenêutica conferida à Lei n. 11.101/05, no particular relativo à recuperação judicial, deve sempre se manter fiel aos propósitos do diploma. 

Vale dizer, em outras palavras, nenhuma interpretação pode ser aceita se dela resulta circunstância que - além de não fomentar - inviabilize a superação da crise empresarial, com consequências perniciosas ao objetivo de preservação da empresa economicamente viável, à manutenção da fonte produtora e dos postos de trabalho, além de não atender a nenhum interesse legítimo dos credores. (grifei)
Destaco que, no presente caso, como bem referido pela ilustrada Procuradora de Justiça, Dra. Sara Duarte Schutz, pelos documentos juntados aos autos (fls. 91/139), depreende-se que, embora o capital ativo circulante da recuperanda seja diminuto, a existência de ativo imobilizado superior a oito milhões de reais, o passivo inferior a seis milhões de reais, bem como o pequeno número de ações judiciais e a ausência de débitos fiscais e trabalhistas, a empresa recuperanda tem plenas condições de superar a situação de crise econômica em que se encontra. 

Nesse sentido já decidiu está colenda Câmara Cível:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CONVOLAÇÃO EM FALÊNCIA. NÃO APRESENTAÇÃO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO NO PRAZO DO ART. 53 DA LEI N.º 11.101/2005. Na hipótese, ainda que não observado o prazo legal para a apresentação do plano, deve prevalecer o princípio da princípio da preservação da empresa diante da viabilidade econômica da parte agravante. RECURSO PROVIDO. (Agravo de Instrumento Nº 70053584611, Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel Dias Almeida, Julgado em 24/04/2013)

Assim, considerando as peculiaridades do caso em análise e visando prestigiar o princípio da preservação da empresa, imperativo o provimento do presente recurso.

Ante o exposto, dou provimento ao agravo de instrumento para revogar a decretação de quebra da empresa agravante, determinando que seja reaberto o prazo legal para apresentação do plano de recuperação judicial.
É o voto.

Des. Léo Romi Pilau Júnior

Acompanho o em. Relator à luz das circunstâncias do caso concreto.

Des.ª Isabel Dias Almeida

Acompanho o eminente Relator, considerando as peculiaridades do caso concreto.
DES. JORGE LUIZ LOPES DO CANTO - Presidente - Agravo de Instrumento nº 70065261703, Comarca de Novo Hamburgo: "À UNANIMIDADE, DERAM PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO."
Julgador(a) de 1º Grau: 
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